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dirigidos, devidamente assinados, a importância das taxas 
a satisfazer e se estão juntos aos requerimentos todos os 
documentos neles referidos.

2 — Quaisquer faltas notadas posteriormente são ob-
jecto de notificação.

Artigo 28.º
Certidões

As certidões devem ser passadas a tempo de poderem 
entregar -se aos que as solicitem no dia seguinte ao da 
apresentação do requerimento.

Artigo 29.º
Formulários

Os requerimentos devem ser apresentados em formulá-
rio próprio, sempre que sejam estabelecidos pelo Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Artigo 30.º
Boletim

No Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P., é 
facultada ao público, para consulta, uma colecção completa 
do Boletim.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor em 1 de Junho 
de 1995. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 84/2010

Discriminação positiva e políticas de apoio às populações 
residentes nas áreas protegidas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

a) O Instituto da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I. P. (ICNB, I. P.), no âmbito da gestão 
das áreas abrangidas pelo Sistema Nacional de Áreas Clas-
sificadas (SNAC), actue como parceiro para o desenvol-
vimento sustentável das respectivas comunidades locais, 
para a melhoria da sua qualidade de vida e para a prosse-
cução de actividades económicas sustentáveis geradoras 
de valor, em particular a actividade agrícola, zootécnica, 
florestal, artesanal e de turismo da natureza, promovendo 
parcerias com as autarquias locais, as outras entidades 
públicas, o sector privado e as organizações representativas 
da sociedade civil, tais como as associações de agricultores 
e de regantes, as associações de moradores, os conselhos 
directivos dos baldios, as organizações não governamentais 
de ambiente ou as agências de desenvolvimento regional, 
na prossecução das suas atribuições;

b) O ICNB, I. P., promova a criação e utilização de 
logótipos e marcas associadas a cada uma das identidades 
do SNAC cuja exploração possa contribuir para a valori-
zação dos produtos regionais ou artesanais e das unidades 
hoteleiras, em especial de turismo da natureza;

c) Reconheça o princípio geral de isenção de pagamento de 
taxas que são cobradas pelas diversas entidades da Adminis-
tração Pública às populações residentes em áreas abrangidas 
pelo SNAC, em especial as mais desfavorecidas, no segui-
mento do espírito da Portaria n.º 138-A/2010, de 4 de Março;

d) Defina, após a audição e devida ponderação dos 
contributos das entidades representativas das populações 
residentes, nomeadamente as respectivas autarquias locais, 
o valor das taxas referidas na alínea anterior;

e) Reforce a discriminação positiva das autarquias locais 
abrangidas pelo SNAC.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 85/2010

Isenção da aplicação das taxas devidas ao Instituto da Conserva-
ção da Natureza e da Biodiversidade, I. P. (ICNB, I. P.), à popu-
lação residente nas zonas protegidas e utilização das receitas 
resultantes, na integração desses residentes neste modelo 
de desenvolvimento de território e na melhoria dos meios de 
fiscalização do ICNB, I. P.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

Se aplique um regime de taxas mais justo e adequado, 
fazendo uma discriminação positiva, segundo o princípio 
do poluidor -pagador, de acordo com o nível de impacte da 
iniciativa/actividade sobre o ambiente e ou sobre terceiros 
(residentes e ou proprietários e ou visitantes), aplicando -se 
no caso dos residentes a isenção total dessas taxas.

A aplicação das receitas resultantes dessas taxas, como 
instrumentos de compensação ambiental, se destine, por 
um lado, à promoção dos locais e conservação da biodi-
versidade e ecossistemas, convocando a participação da 
população nesse processo, como agente de desenvolvi-
mento e salvaguarda do novo modelo de desenvolvimento 
de território e, por outro, na melhoria dos meios de fiscali-
zação do ICNB, I. P., de modo a dar resposta às situações 
de crime e atropelo ambiental que se têm verificado nas 
zonas e áreas protegidas de Portugal.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 97/2010
de 4 de Agosto

Na linha do Programa do XVIII Governo Constitucio-
nal, que determina a necessidade de dotar de maior eficácia 
as regras sobre a distribuição da publicidade do Estado, o 
presente decreto -lei vem proceder a uma alteração pontual 
da orgânica do Gabinete para os Meios de Comunicação 
Social, cometendo -lhe a competência para criar e manter 
uma base de dados relativa aos mais relevantes contratos 
de publicidade institucional do Estado e outras entidades 
públicas da administração central.

A criação de uma base de dados nesta área permite asse-
gurar um duplo desiderato de reforço da transparência desta 
actividade, nomeadamente através da acessibilidade do público 
à base de dados, e de reforço da capacidade de acompanha-
mento do cumprimento das obrigações legais que impendem 
sobre essas entidades em matéria de publicidade institucional, 
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mormente as que decorrem do regime jurídico de colocação 
de publicidade na imprensa e nas rádios locais e regionais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 231/2004, de 13 de Dezembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 165/2007, de 3 de Maio

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 165/2007, de 3 de Maio, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º

[...]
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O GMCS prossegue as seguintes atribuições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Manter uma base de dados informatizada relativa 

à publicidade institucional do Estado e outras entidades 
públicas e assegurar o seu acesso geral;

j) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]»

Artigo 2.º

Aditamento ao Decreto -Lei n.º 165/2007, de 3 de Maio

É aditado o artigo 10.º -A ao Decreto -Lei n.º 165/2007, 
de 3 de Maio, com a seguinte redacção:

«Artigo 10.º -A

Regulamentação

As normas e as especificações técnicas necessárias à ges-
tão e ao funcionamento da base de dados electrónica referida 
na alínea i) do n.º 2 do artigo 2.º, relativas aos elementos a 
transmitir ao GMCS pelas entidades responsáveis pela colo-
cação de publicidade, são definidas por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da comunicação social.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Junho de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Manuel Pedro 
Cunha da Silva Pereira — Jorge Lacão Costa.

Promulgado em 28 de Julho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de Julho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2010
O programa do XVIII Governo Constitucional deter-

mina que Portugal deve «liderar a revolução energética» 
através de diversas metas, entre quais «assegurar a posição 
de Portugal entre os cinco líderes europeus ao nível dos 
objectivos em matéria de energias renováveis em 2020 e 
afirmar Portugal na liderança global na fileira industrial das 
energias renováveis, de forte capacidade exportadora».

Para cumprir esses objectivos, foi aprovada a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, que aprova 
a Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE 2020). A ENE 
2020 tem como principais objectivos (i) reduzir a dependência 
energética do País face ao exterior através do aumento da pro-
dução de energia a partir de recursos endógenos; (ii) garantir 
o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal 
no contexto das políticas europeias de combate às alterações 
climáticas; (iii) reduzir em 25 % o saldo importador energético 
com a energia produzida a partir de fontes endógenas; (iv) 
criar riqueza e consolidar um cluster energético no sector das 
energias renováveis em Portugal; e (v) desenvolver um clus-
ter industrial associado à promoção da eficiência energética.

De entre os eixos em que a ENE 2020 assenta, assume 
especial importância o desenvolvimento da utilização das 
energias renováveis, vector cuja contribuição é fundamen-
tal para a resolução dos problemas criados por uma socie-
dade com cada vez maiores consumos energéticos, quer 
pelo potencial de diminuição das importações de petróleo 
e de gás natural que isso representa quer pelo contributo 
para o combate às alterações climáticas.

A produção descentralizada de energia eléctrica a partir 
de diversas fontes de energia renovável, baseada tanto em 
unidades de microprodução, para potências que variam entre 
3,68 kW e 11,04 kW, como em unidades de miniprodução, 
para potências até 250 kW, constitui um segmento das ener-
gias renováveis que deve ser incrementado e incentivado. 
Aliás, as vantagens da produção descentralizada são inequí-
vocas: (i) contribui para os objectivos fixados na ENE 2020; 
(ii) diminui o trânsito de energia na rede pública com a con-
sequente redução das perdas associadas, e (iii) constitui uma 
forma de investimento equilibrado em todo território nacional 
e reduz o investimento na rede pública de energia eléctrica.

O programa da microprodução obteve um sucesso assina-
lável com ampla aceitação junto dos promotores e impacto 
favorável na indústria. A experiência acumulada com esse 
programa demonstrou que, em linha com as metas defini-
das na ENE 2020, a utilização da microprodução deve ser 
incentivada. O decreto -lei que estabelece o regime jurídico 
da microprodução criou as condições para que este tipo 
de produção de electricidade se faça de forma mais sim-
ples, mais transparente e em condições mais favoráveis.

A microprodução destina -se sobretudo à produção de energia 
por particulares. Assim, é necessário alargar o acesso à produ-
ção descentralizada de energia a pequenas e médias indústrias, 
através da aprovação do regime jurídico da miniprodução.

A presente resolução determina um conjunto de medidas 
que visam criar um enquadramento para a actividade de 
miniprodução descentralizada de energia, de modo que 
esta forma de produção de energia, à semelhança da mi-
crogeração, constitua um significativo contributo para o 
cumprimento das metas estabelecidas na ENE 2020.

De entre as diversas medidas que compõem a resolução 
deve destacar -se o lançamento de programas específicos de 
miniprodução para permitir que determinadas entidades como 
as escolas, os mercados abastecedores, o sector público estatal, 
as autarquias, as instituições particulares de solidariedade 




